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"I)ISPÕE    sol3RE.    ,1    POLÍ.rlcA    MUNICIPAL    DE

SANEAMENTO      BÁSICO.      ilpROVA      0      PL^NO
MUNICIPAL  DE  SANEAMENTO  BÁSICO  E  ADOTA
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. .'

TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art.  1° -Para o estabelecimento da Polítíca Municipal de Saneamcnto Básico sei.ão observados os
seguintcs princípios fiindamentais:

I  -  Universalização  do  acesso  e  efetiva  prestação  do   serviço  nas  áreas  urbanas  e  nirais  do
município;

11  - Integralidade,  compreendida como o conjunto  de  todas  as  atividades  e  componentes  de  cada
um  dos  seiviços  de  saneamento  básico,  propiciando  à população  o  acesso  na  conformidadc  de
suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

111 -Abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza ubana e manejo dos resíduos sólidos
realizados de foma adequada à  saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à proteção
do meio ambiente;

IV  -  Disponibilidade,  nas  áreas  urbanas,  de  serviços  de  drenagem  e  manejo  das  águas  pluviais,
ti.atamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes,  adcquados à saúde pública, à proteção do
meio ambiente e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;

V  -Adoção  de métodos,  técnicas c processos que coiisidci-cm  <is  i)eculiaridades  das  árcas  ui.baiias
c ].urais do Município  e da i.cgião;

VI  -  Articulaçào  com  as  políticas  de  desenvolvimento  urbano,  local  e regional,  de  habitação,  de
combate  à  pobreza  c  de  sua  eiTadicação,  de  proteção  ambiental,  de  pi.omoção  da  sai'ide,  de
rec.ursos  hídricos  e  outi.as  dc  interesse  social  relevante,  destinadas  à  melhoi.ia  da  qualjdade  de
vida, para as quais o saneameiito básico seja fator deteminantc;

VII -Eficiência e sustentabilidadc cconômica;

VIII  -  Estímulo  à  pesquisa,  ao  desenvolvimento  e  à  utilização  de  tecnologias  apropriadas  aos
municípios  de pequeno porte considerando as características do Nordeste brasileiro,  consideradas
a  capacidade  de  pagamento  dos  usuários,  a  adoção  de  soluções  graduais  e  progressivas  e  a
melhoria da qualidade com gan]ios de eficiência e redução dos custos pai-a os usuários;

IX  -Transparência  das  ações,  bascada  em  sistemas  de  infomações  atualizados  continuamente  e

processos decisórios institucionali7.ados;

X -Conti.olc social;

Xi _ Seguraiiça, qualidade, regularidadc c c0ntilluldadc;     MATRicuLA:
CAMARA  MUNICIP

XIT -Integi.ação das inl`racsti.uiuras c dos sci.viços com a gôa8®ÜÃdc]
SESSÂO DO DIA

os rcft'Ã
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XIll  - Redução e controle das pcrdas de água,  inclusive  na disiribuição  de água  tratada,  estímulo
à  i-acionalização  de  seu  consumo  pelos  usuários  e  fomento  à  criciência  cncrgética,  ao  i.euso  de
efluentes sanitái-ios e ao api.ovi`iiamcnio de águas dc chuva;

XIV  -  Incentivo  à  i.egionali7.ação  dos  serviços,  com  vist{is  à  gcração  de  ganhos  de  escala  e  à

garantia da universalização e di\ viabilidade técnica e econômico-fiiiaiiceira dos serviços;

XV - Seleção competitiva do prestador dos serviços;

XVI  -  Prestação  concomitante  dos  serviços  de  abastecimento  dc  água,  esgotamento  sanitário,
manejo  de  resíduos  sólidos  c  de  drenagem  e  inanejo  de  águas  pluviais  cin  todo  o  tcrritório
municipal;

XVII  -  Prioridade  para  as  ações  que  promovam  a  equidade  social  no  acesso  ao  saneamento
ásico;

XVIII -Utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no plancjamento,
implementação c avaliação das suas ações de saneamento básico;

XIX   -   Garantia   de   meios   adequados   para   o   atendimento   da   população   rural   no   accsso
universalizado  aos  serviços  de  saneamento  básico,  inclusive  mediantc  a  uiilização  de  soliiçõcs  c
tecnologias compatíveis com suas caractcrísticas econômicas,  sociais  e culiui.ais peculiarc`s;  e

XX  -  Estímulo  à  implementação  de  infraestruturas  e  serviços  comuiis  aos  municípios,  mcdiante
mecanismos de cooperação entre entes federados.

CAPÍTULO 11
DOS OBJETIVOS

Art.  2°  -  A  Política  Municipal  de  Saneamento  Básico  dc  lbiara  tem  como  objetivos  gerais,
respeitadas   as   competências   da   União   e   dos   Estados,   a   imiversalização   dos   serviços   dc
saneamento  básico  garantindo  sua  qualidade,  integralidade  e  ininterruptibilidade,  a  conservação
do  meio  ambiente,  o desenvolvimento  sustentável,  a salubridade,  e tem por objetivos  específicos
a prática das seguintes ações:

I -Garantir a universalização e qualidade dos serviços de saneamento básico, na zoiia urbana e na
7.ona mi.aL do município;

11  -  Proporcionar  condições  {idcqiiadas  dc  salubridadc  ambiciiial  aos  povos  indígenas  e  outi.as

populações tradicionais,  com  soluçõcs compatíveis com  suas  cai.actei.ísticas  sociociiltiirais;

111 - Implementar o Plano Municipal de Saneamento 13ásico;

IV -Ci.iar instrumentos para rcgulação, fiscalização, monitoramento e gestão dos serviços;

V  -  Promover  a  educação  e  scnsibilização  ambiental  junto  à  população,  visando  informar  e
esclarecer  os  munícipes  sobi-e  a  importância  dos  sistemas  de  sancamcnto  básico,  suas  formas  de
uso, manutenção e fiscalização, com vistas a gai.antir a prestação dos serviços de foma eficicntc;

VI  -  Atingir  as  condições  dc  sustentabilidade  técnica,  econômica,  fiiianceira,  social  e  ambiental
nos serviços de saneamento básico;

VII -Incentivar a participação em projetos de gestão associada, que viabilizem a autossustentação
econômica    e    financeira    dos    serviços    de    saneamento    básico,    com    ênfase    na    prcstação
regionalizada;  e
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VIII  -  Minimizar  os  impactos  ambientais  relacionados  à  implantação  e  desenvolvimcnto  das
ações, obras e seiviços de saneamento básico e assegurar que sej.am executadas de acordo com as
normas relativas à protcção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde.

Art. 3° - Para os efeitos dcsta Lci, considera-se:

I  -  Saneamento  básico:   conjunto  de  serviços  públicos,  infraestmturas e  instalações  operacionais
de:

a)   abastecimento   de   ágiia   potável:    consiituído   pelas    atividz\dcs    c    pela   disponibili7.ação   e
manutenção de infracstruturas c instalaçõcs operacionais iieccssái.ias €\o ab{istccimento público de
água potável, dcsde a captação até as ligaçõcs prcdiais c scus insirumentos dc mcdição;

b)  esgotamento  sanitárjo:  constituído  pelas  atividades  e  pela  disponibilização  c  manutenção
infi.aestruturas  e  instalações  operacionais  necessárias  à  coleta,  ao  transporte,  ao  tratamcnto
disposição  final  adequados  dos  esgotos  sanitários,  desde  as  ligações  prediais  até  sua  destinação
final para produção de água de reuso ou seu lançamento de foma adequada no meio ambiente;

0               c)   limpcza   urbana   e   manejo   de   resíduos   sólidos:    constituídos   pelas   atividades   e   pela
disponibilização  e  manutenção  de  infraestruturas  e  instalações  operacionais  dc  coleta,  varrição
manual   e   mecanizada,   asseio   e   conservação   ubana,   transpoi.te,   transbordo,   tratamento   e
destinação  final  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  sólidos  domiciliares  e  dos  resíduos  de
limpeza urbana; e

d)    drenagem    e    manejo    das    águas   pluviais   urbanas:    constiti.iídos    pelas    atividades,    pela
infi.aestrutura   e   pelas   instalações   operacíonais   de   drenagem   de   águas   pluviais,   ti.ansportc,
dctcnção ou retenção para o amoiiecimento de vazões de cheias, tratamento c disposição  final das
águas pliiviais di.enadas, conteiiipladas  a  limpeza e a fiscalização pi.cventiva das i.edes;

11   -   Gestão   associada:   associação   voliintária   entre   entes   federativos,   por  mcio   de   consórcio

público ou convênio de cooperação, confome disposto no ai.t.  241  da Constituição Federal;

111   -   Universalização:   ainpliação  progressiva  do   acesso  de   todos   os   domicílios   c)cupados  ao
saneamento básico, incluídos o tratamento e a disposição final adequados dos esgotos sanitái.ios;

IV  -   Controle   social:   conjunto   de  mecanismos   e  procedimentos   que   garantem   à   sociedade
informações, representações técnicas e participação nos processos de fomulação de políticas,  de
planejamento e de avaliação i.elacionados com os serviços públicos de saneamento básico;

V - Prestação regionalizada:  modalidade de prestação integrada de um ou mais componentes dos
serviços públicos de saneamento básico em determinada região cujo ten.itório abranja mais de um
Municípjo, podendo  ser estruturada  nas  hipóteses  definidas  no  art.  3°,  inciso  VI,  da  Lci  Fcderal
1  1.445/2007;

VI  -Subsídios:  instnimciitos  cconôiiiicos de política social  quc contribucm  pai.a  a universalização
do acesso aos sci.viços públicos dc saneamento básico por paiic dc populaçõcs dc baixa renda;

VII -Sistema individual  altcriiativo de sancamcnto:  ação de sancamciito básico ou dc afastamcnto
e destinação final  dos csgotos,  quando  o  local  não  t`oi-atendido dii.ctamciitc pcla i.cdc pública;

VIII -sistema separador absoluto:  conjunto de coiidutos,  instalações e equipamentos dcstinados a
coletar, transpoiiar, condicionar e encaminhar exclusivamente esgoto sanitário; e

IX  -  Sistema  unitário:  conjunto  dc  coiidutos,  instalações  e  equipamcntos  dcstinados  a  colctar,
transpoi.tar, condicionai-e encaminhar conjuntamente esgoto sanitái.io c águas pluviais.
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TÍTULO  11
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Ai-t.  4°  -  A  Política  Municipal  dc  Saneamento  Básico  contai.á,  pai.a  execução  das  ações  dcla
decoi.i.entes, com o Sistema Municipal de Saneamcnto Básico.

Art.  5°  -  0  Sistcma  Municipal  de  Saneainento  Básico  fica definido  como  o  conjunto  de  agentcs
institucionais  que  no  âmbito  das  respectivas  competências,  atribuições,  prerrogativas  e  fimções,
integram-se,  de  modo  articulado  e  cooperativo,  para  a  fomulação  das  políticas,  definição  de
estratégias e cxecução das ações dc saneamento básico.

Art.  6°  -  0  Sistema  Municipal  dc  Saneamento  Básico  contará  com  os  seguintes  instrumentos  de

8estão,

I -Plano Municipal de Saneamcnto Básico -PMSB;

11 -Sistema de lnfomações Municipal de Saneamento -  SIMS;

111  - Conselho Municipal de  Saúde;  e

lv -Secretarias Municipais que atuem em ações ou projetos atrelados ao saneamento básico.

Parágrafo único - Fica a critério do Município a criação de um conselho municipal de saneamento
básico,    responsáve[   pela   gestão    do    Plano   Municipal    de    Saneamcnto    Básico,    conforme
regulamento próprio.

Ai-t.   7°  -   Fica  a   critéi.io  do   Município,  isoladamente  ou  i.eunido   em   consórcios   públicos   ou

prestação  regionalizada  de  serviços,  instituir  ftmdos,  aos  quais  poderão  ser  destinadas,  entre
outros recursos, parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na confonnidade
do  disposto  no  Plano  Municipal  de  Saneainento  Básico,  a universalização  dos  serviços públicos
de saneamento básico.

Pai.ági.afo  único   -  Os   recursos  dos  fiindos  a  que   se   i.efei.e   o  caput  deste   artigo  poderão   ser
utilizados    como    fontes    ou    garaiitias    em    operações    de    crédito    para    financiamento    dos
investimentos necessários à univci.salização dos sewiços pi'iblicos dc saneamento básico.

CAPITULO I
DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMF,NTO BÁSICO -PMSB

Aii:.  8° -0 Plano Municipal de Sancamento  Básico -PMSB será o  instrumento de  implcmentação
da  Política Municipal  de  Saneameiito  e visará  integrar e  oricntar as  ações dos agentes públicos  e

privados  na  adoção  de  medidas  indispensáveis  à  promoção  da  univei.salização  dos  serviços  de
saneamento e garantia da salubridade ambiental.

Aii.  9° - 0 Plano Municipal dc Saneamento Básico, contempla:

I - Diagnóstico da situação  institucional  dos serviços de saneamento básico de lbiara; da situação
econômico-financeira    dos    seiviços    de    saneamento    básico;    da    situação    dos    serviços    de
abastecimento de água potávcl; da situação dos serviços de esgotamento sanitário; da situação dos
serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;  c da situação  dos sewiços de di.cnagem
e manejo de águas pluviais, com indicadores, apontando as causas das deficiências detectadas;

11  -Objetivos  e  metas  de  cui.io,  médio  c  longo  pi-azo  para  a  uiiivcrsalização,  soluções  graduais  e

progressivas  para  o  alcancc  dc  nívcis  crcsccntcs  de  sancaniciito  básico  no  Miinicípio  de  lbiara,
observando a  coinpatibilidadc  com os dcniais planos c políticas pi'`blicas  do  Muiiicípjo,  do  F.stado
e da Uníão;

Rua  Pi.cfcito Antônio Rama]ho Diniz, 26

Ccniro lbiara -PB / Fone Fax (83) 3454-103S



* * 1- ii£fEkMiN'L`E'i

Tempo  de  p*  rui``.u  ao  proTessol

GABINETE D0  PREFEITO

111 -A proposição de pi.ogramas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas
da Política Municipal de Saneamento Básico;

lv  -  As  diretrizes  e  orientações  para  o  equacionamento  dos  condicionantes  de  natureza  político
institucional,  legal  e jui.ídica,  cconômico-fiiianceira,  administrativa,  ciiliiu.al  c  tccnológica  com
impacio na consecução das iiictas c objeiivos cstabelecidos;

V - Açõcs para emcrgências e contingências;

VI   -   Mecanismos   e   procedimentos   para   a   avaliação   sisieinática   da   ericiência,   eficácia   e
cfeiividade dos sistemas  dc  operação  de  sancamcnio  do  município,  coin  base nas  orientaçõcs  do
Plano Municipal de Saneamento Básico.

§1°   -   0   Plano   Municipal   de   Saneamento   Básico   abrangerá   o   abastecimento   de   água,   o
csgotamento  sanitário,  o manejo  de  resíduos  sólidos  e o manejo dc  águas pluviais  e  outi.as ações
de saneamento básico em todo o território municipal, urbano e rural.

o            !:;á.ovipd':sn:sMd:::àiapsaiedveissõae:e:=epn.taoz:àsãi:os::::êo: ahooráz(oqnut:,f.e,2iá:;npt:e)fi::eonsài::ieenn:: ::
periodos coincidentes com os de vigência dos Planos Plurianuais.

Ai.t.10  -0  processo de revisão do Plano Municípal de  Saneamento  Básico  deverá ser divulgado
em  conjunto  com  os  estudos  que  os  fiindamentam,  bem  como  o  recebimcnio  de  sugestões  e
ci.íticas poi. meio dc  audiências  pi'iblicas, análise e parecer opinativo por ói.gão colcgiado.

Parági.afo único -As propostas do I'lano Municipal de Sancamcnto Básico c dos estudos para sua
revisão  e alteração  devem  ser integralmente disponibilizadas aos  interessados por divei.sos  meios
como rádio, jomal, intemet e por audiências públicas.

Art.  11  -Fica aprovado o Plano Municipal de Saneamento Básico, descrito no Anexo 1 desta Lei.

§ 1°  -0  Plano  aprovado  no  caput  é  vinculante para todos  os  paiiiculares  e  entidades  públicas  ou
pi.ivadas  que prestem  serviços  ou  dcsenvolvam  ações de  abasteciinento de água,  de esgotamento
sanitário,  de  limpeza  urbana,  manejo  de  resíduos  sólidos  e  dc  drenagem  e  manejo  de  águas

pluvíais no Município de Jbiai.a.

®
§2° - 0 acesso aos seiviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, drenagcm
e manejo das águas pluviais e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, mediante ampliação
progressiva  dos  serviços,   é  assegurado  a  todos   os  ocupantes,  pemanentes  ou  eventuais,   de
doinicílios  e   locais  de   trabalho  e  de  convivência  socíal,   localizados  em   todo   o   território   do
Município,    independentementc    dc    sua    situação    ftindiái.ia,    com    exceção    das    áreas    cuja

peiiiianência ocasione iisco à vida ou à  intcgridade fisica dos ocupantes.

CAPITULO 11
SISTEMA DE INFOI"^ÇÕES MUNICIPAL DE SANE^MENTO -SIMS

Art.12  -Fica  criado  o  Sistema  dc  lnformações  Municipal  dc  Sancamcnto  -SIMS,  vinculado  às
scct.etarias  municipais  rcsponsávcis  pcla  execução  do  Plano  Municipal  de  Sancamento  Básico,
bem como aiiiculado  com  o  Sistcma Nacional  de lnfoimações em  Sancamento  Básico (SINISA),
o  Sistema  Nacional  dc  lnfoi.mações  sobi.e  a  Gestão  dos  Resíduos  Sólidos  (SINIR)  e  o  Sistema
Nacional  de  Gerenciamento  de  Recui.sos  Hídricos  (SINGREH),  obseivadas  a  metodologia  e  a

pcriodicidade  estabelecidas  pelo  Ministério  do  Meio   Ambientc   e  Mudança   do   Clima,   cujas
finalidades e obuetivos, em âmbito municipal serão:
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I  - Constituir banco  de dados com  infoimações,  incluindo dados georreferenciados, e indicadores
sobre os scrviços de saneamcnto básico e a qualidade sanitária do Município;

11 -Subsidiar as secretarias municípais vinculadas à execução do Plano Municipal de Saneamento
Básico    na    definição    do    responsável    pela    elaboração    dos    indicadores,    promovendo    o
acompanhamcnto   da   elaboração,   do   desempenho   e   da   execução   dos   serviços   públicos   de
saneamento;

111  -  Avaliar  e  divulgar  os  indicadores  de  desempenho,  de  acompanhamento  e  de  execução  dos
serviços públicos  dc  saneamenio  básico,  iia  periodicidade  indicadíi junto  ao  Plano  Municipal  dc
Saneamento Básico aprovado;

lv  -Disponibilizar  cstatísticas,  indicadores  c  outras  inroi.maçõcs  i.elcvantcs  pai.a  a  cai.actei.i7.ação
da demanda e da oferta de sci.viços públicos dc sancamcnto básico;

V  -  Pemitir e facilitar o monitoi.amento e avaliação  da eficiência, da eficácia e  da efetividade da

prestação dos serviços de saneamento básico;

VI -Considerar as fontes secundárias de infomações existentes, tais como:  IBGE, SNIS/SINISA,
DATASUS,   CADÚNICO/MDS,   SEDEC,  ANA,   dentre   outros,   e   de   diagnósticos   e   estudos
i.ealizados por órgãos  ou  instituições regionais,  estaduaís  ou por programas  espccíficos  em áreas
afins ao saneamento básico.

§1°  -  Os  prestadores  de  serviços  públicos  de  saneamento  básico   fomecerão  as  infomações
necessárias para o fimcionamento do Sistema Municipal de lnfonnações em Saneamento Básico,
na forma e na periodicidade estabelecidas pela Comissão Municipal de Saneamento Básico.

§2°   -   A   estnitura   oi.ganizaciona]   e   a   forma   de   funcionamento   do   Sistema   Munícipal   de
lnfomações ein Saneamento  Básico serão estabelecidas em reg\ilamcnto.

Aii.   13   -As  informações  do  Sistcma  Municipal  de   liifomaçõcs  cin   Saneamento  Básico   são

públicas e acessíveis a todos, devcndo ser publicadas poi. meio da intcmet, rádio oii outi.o meio de
divulgação em massa.

CAPITULO 111
DOS DIREITOS E DEVERES DO USUÁRIO

Ai.t.   14  -  É  assegurado  aos  usuários  de  serviços  públicos  de  saneamento  básíco,  na  foma  das
nomias legais, regulamentares e contratuais:

I  -  A  gradativa  universalização  dos  serviços  de  saneamento  básico  e  sua  prestação  contínua  de
acordo com os padrões estabelecidos pelo órgão de regulação e fiscalização;

11 - Amplo acesso às informações sobre os serviços prestados;

111  -   Prévio   conhecimento   dos  scus  direitos  c  deveres  e  das  pcnalidades  a  que  podem  estar
sujeitos;

IV -A  cobi.ança dc taxas,  taiiras c preços públicos compatívcis  com  a  qualidade e quantidade do
sei.viço  pi.cstado;

V  -  Acesso  gratuito  ao  manual  dc  prestação  do  serviço  c  dc  atciidimcnto  ao  iisuái.io,  claboi.ado

pelo prestador e aprovado pela i.espectiva entidade de regulação;

VI -Acesso ao relatório pci-iódico sobrc a qualidade da pi.estação dos seiviços; e

VII -0 acesso direto e facilitado ao órgão regulador e fiscalizado]..
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Ai-t.15  -São deveres do usuái.io:

I  -  Utilizai-adequadaineiiic  os  sci.viços,  insialaçõcs  c  equipamcnios  destinados  à  prcstação  dos
serviços de saneamento;

11  -  0  pagamento  das  taxas,  tarifas  e  preços  públicos  cobrados  pcla  Administração  Pública  ou

pelo prestador de serviços;

111  -  Levar  ao  conhecimento   do   poder  concedente,   órgão  regulador  ou  da  concessionária  as
irregularidades,  ou  quaisquer  fatos  que  possam  afeiar  a  prcstí`ção  dos  serviços  de  saneamento
básico,  de  que  tenham  conhecimcnto,  seja  por  meio  do  canal  de  comunicação,  criado  para  cssa
finalidade, ou por quaisquer outros meios;

IV - Utilizar os  serviços  de  saneamento básico disponibilizados,  de fóma racional e  sustentável,
atendendo às normas, regulamentos e programas;

V  -Colaborar com  a  limpeza pública,  zelando pela salubridade  dos  bens públicos e  dos  imóveis
sob sua responsabilidade;

VI  - Preservar os i.ecursos hídi.icos,  incluindo suas margens, conti.olando os dcspei.dícios  e pcrdas
no processo de utilização dos mcsmos;

Vll  -  Observar  no  uso  dos  sistemas  de  esgotos,  os  padrões  permitidos  para  lançameiito  na  i.ede
coletora,  responsabilizando-sc  por  todo  e  qualquer  dano  causado   ao   sistema  e   aos  rccursos
hídricos pelos lançamentos indevidos que fizer;

VIII -Realizar a coleta seletiva domiciliar, com o correto manuseio, separação, amazenamcnto e
disposição  para  coleta  dos  i.esíduos  sólidos,  de  acordo  com  as  normas  estabelecidas  pelo  poder

público municipal; e

IX  -  Participar  de  campanhas  públicas  de  sensibilização  ambiental  e  promoção  do  saneamento
básico.

CAPITULO IV
DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENT0 BÁSICO E

D0 EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

Ai.t.  16  - A titulai.idade  do serviço público de saneamento básico é do Município no que tange ao
interessc  local,  podendo  essa  sei.  compai.tilhada  com  o  Estado  ou  outros  Municípios,  iio  que  se
refere  ao  interesse  comum,  poi.  mcio  da  prestação  regionalizada  ou  da  gestão  associada,  nos
termos da Lei Federal  11.445 de 2007, alterada pela Lei  14.026/2020.

Art.17 -A execução da Política Municipal  de Saneamento Básico será exercida  pclas  Seci.etaiias
Municipais   vinculadas   ao   I'Iano   Municipal   de   Saneamcnto   13ás[co,   quc   atuarão   de   foi-ma
integrada  com  as  demais  Seci.ctarias  e  órgãos  da  Administração  Municipal,  respeitadas  as  suas
competências.

Art.   18  -Para  a  adequada  execução  dos  serviços  públicos  dc  saneamento,  deles  se  ocuparão

profissionais qualificados e legalmente habilitados.

Aii.19  -A prestação dos sei.viços públicos de saneamento básico por entidade que não  intcgre  a
administi.ação  do  Município  depcnde  da  celebração  de  contrato  de  concessão,  mediante  prévia
licitação,   nos  temios   do  aii.   ]75   da   Constituição  Fcderal,   vedada  a  sua  disciplina  mediante
contrato de programa, convênio, tcmo de parccria ou outros  instiumentos de natureza precária.
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§1°  -Para  a  celebração  do  conti-ato  de  concessão  previsto  no  caput  deste  artigo,  deverão  ser
observadas  as  condições  de  validade  previstas  no  artigo   11   da  Lei   Federal   11.445   de  2007,
alterada pela Lei  14.026/2020.

§2°  -  Os  conti.atos  de  pi.ograma  regulares  vigentes  peimanecem  em  vigor  até  o  advento  do  seu
teimo contratual.
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CAPITUI,O V
DA PRESTAÇÃO REGION^LIZAD^

Art.   20   -   Ao   Município   fica   facultada   a   adesão   às   cstrutiiras   das   fomas   de   prestação
regionalizada.

Aii.  21  -A prestação regionalizada poderá abranger um ou mais scrviços i.elativos ao saneamento
básico,   cabendo    a   cspecificação   dos   i.eferidos    serviços   quando    da    instituição   do   órgão
regionalizador.

CAPITUL0 VI
DA REGULAÇÃO

Art. 22 - A i.egulação da prestação do serviço público de saneamento básico no Município ficará a
cai.go  da  ARPB  -  Agência  de  Regulação  do  Estado  da Paraíba,  com  a  observância  das  nomas
cstipuladas pela ANA  -  Agência  Nacional  de Águas, podendo  ser cxercida  também por cntidadc
superveniente designada pelo pi.ópi.io Município ou pelo Estado da  Paraíba.

Parágrafo   único   -   Fica   ressalvada   a   possibilidade   do   Colegiado   Microrregional,   ao   qual   o
Município é vinculado, instituir a própria agência i.eguladora.

CAPITULO Vll
DA PARTICIPAÇÃO E DO CONTROLE SOCIAL

Art.  23   -  A  participação  social  deve  ocorrer  por  meio  de  mecanismos  e  procedimentos  que
garantam  à  sociedade  informações,  representações  técnicas  e  participações  nos  processos  de
fomulação  de políticas,  de  planejamento  e  de  avaliação  relacionados  aos  serviços  públicos  de
saneamento básico.

Art.  24 - 0 controle social visa assegurar a ampla dívulgação  do Plano Municipal  de Saneamento
Básico,  promovendo-se  a  realização  de  audiêncías  ou  consultas  públicas  que   auxiliem  a  sua
i.evisão  durante toda a vigência.

CAPITULO VIII
DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Art.   25   -   Os   serviços   públicos   de   saneamento   básico   tei.ão   a   susicntabilidade   econômico-
financeira assegurada por meio de i.emuneração pela cobrança dos scrviços, c, quando necessário,

por outras  fomas  adicionais,  como  subsídios  ou  subvenções,  vcdada  a  cobrança em  duplicidade
de custos administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo iisuát.io,  nos seguintes serviços:

I - De  abastecimento de água e esgotamento sanitário, na fomia dc taxas,  tarifas  e outros preços

públicos,    que    poderão    ser    estabelecidos    para    cada    um    dos    sciviços    ou    para    ambos,
conjuntamente;
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11  -  De  limpeza  urbana  c  manejo  de  resíduos  sólidos,  na  forma  dc  taxas,  tai.ifas  e  outi.os  preços

públicos, conforme o i.egime de prestação do serviço ou das suas atividadcs; e

111  -  De  di-enagem  c  manejo  de  águas  pluviais  urbanas,  na  fomia  de  tributos,  inclusive  taxas,  ou
tai.ifas  e  outi.os  pi-eços  públicos,  ein  confoimidade  com  o  rcgime  de  prcstação  do  seiviço  ou  das
suas atividades.

§1°  -Observado  o  disposto  nos  incisos  1  a  111  do  caput  deste  artigo,  a  instituição  das  tarifas,
preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico obseivará as seguintes diretrizes:

I - Prioridade para atendimento das fimções essenciais relacionadas à saúde pública;

11 - Amp[iação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa rcnda aos serviços;

111   -    Gei.ação    dos    recui.sos    necessáiios   para   realização    dos    investimcntos,    objetivando    o
cumprimento das metas e objetivos do sewiço;

IV -Inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V -Recuperação dos custos incorridos na pi.estação do serviço, cm regime de cficiência;

VI - Remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos seiviços;

VII  -  Estímulo  ao  uso  de tecnologias  modemas  e  eficientes,  compatíveis  com  os  níveis  exigidos
de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;

VIII -Incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§2°  -   Serão   adotados   subsídios  tarifários   e  não  tarifários  para  os  usuários  que  não   tenham
capacidade   de  pagamento   suficicnte  para  cobrir  o   custo   integral   dos   serviços,   devendo   ser
observados  os  requisitos  legais  que  enquadram  parcela  da  população  na  classificação  de  baixa
renda.

§3°  -  As  novas  edificações  condominiais  adotai.ão  padrões  de  sustentabilidade  ambienta]   que
incluam,  entre outros procedimcntos,  a medição  individualizada do consumo hídi.ico por unídade
imobiliária.

§4° -Na hipótese  de prestação  dos seiviços  sob regiinc  de concessão,  as  tarifas c  prcços públicos
serão  arrecadados  pelo  prestador diretamente  do  usuário,  e  essa  ai-i.ecadação  será  facultativa  cm
caso de taxas.

Art.  26  - A  estrutura  de  i.emuneração  e  de  cobrança dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico
considerará os seguintes fatores:

I  -  Categorias  de  usuários,  distribuídas  por  faixas  ou  quantidades  ci.escentes  de  utilização  ou  de
consumo;

11 -Padrões de uso  ou de qualidade i`equeridos;

m -  Quantidade mínima de  consumo  ou de utilização  do  serviço,  visando à garantia de  objetivos
sociais,  como  a  preservação  da  saúde  pública,  o  adequado  atendimento  dos  usuários  de  menor
renda e a proteção do meio ainbiente;

IV   -   Custo   mínimo   necessário   para   disponibilidade   do   serviço   cm   quantidade   e   qualidade
adequadas;

V -Ciclos  significativos dc  aumento da demanda dos sei.viços,  cm  períodos distintos;  e
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VI   -   Capacidade   de   pagamento   dos   consumidores,   sendo   consideradas   também   eventuais
sitiiações  de emergência  e  contingência,  nas  quais poderão  ser estipuladas  mcdidas  diferenciadas
de cobi.ança pelos  serviços  dc  sancamenio básico.

Ai.t.  27  -  Os  siibsídios  dcstinados  ao  aicndimento  de  usuários  dctci-minados  dc  baixa  renda  scrão,
dependendo da origem dos i.ccursos:

I  -Tarifários,  quando  integrarem  a estrutura tarifái-ia,  ou  riscais,  quando  decorrerem  da alocação
de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; e

11  - Internos  a cada titular ou enlrc  titulares,  nas hipóteses de prestação rcgionalizada.

Art. 28 -As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço de limpeza urbana e de manejo
de  i.esíduos  sólidos  considerarão,  obseivadas  as  disposições  prcsentes  em  nomas  e  resoluções
regulamentai.es,  a destinação  adequada dos resíduos colctados e o nível  de renda da população da
área atendida, de forma isolada ou combinada, e podei.ão, ainda, considerar:

I - As características dos lotes e as áreas que podem ser neles edificadas;

11 -0 peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio;

111  -  0 coiisumo de água; e

IV - A frequência de coleta.

§ 1° -Na hipótese de prestação de  seiviço sob regime de delegação,  a cobrança dc taxas ou tarifas
poderá  ser  realizada  na  fatura  de  consumo  de  outros  serviços  públicos,  com  a  anuência  da
prestadora do serviço.

§2°    -    Na   hipótese    de   prestação    sob   regime    de    delegação,    o    titular   do    serviço    deverá
obrigatoriamente  demonstrar  a  sustentabilidade  econômico-financeira  da  prestação  dos  seiviços
ao  longo  dos  estudos  que  subsidiaram  a  contratação  desses   serviços  e  devcrá  comprovar,  no
i.espectivo  processo  administrativo,  a  exístência  de  recui.sos  suficientes  para  o  pagameiito  dos
valores incon.idos na delegação, por meio da demonstração de fluxo histórico e projeção futura de
recursos.

Art.  29  - A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem c manejo  de águas pluviais
urbanas  deve  levar  em  conta,  em  cada  lote  urbano,  os  percentuais  de  impemeabilização  e  a
existência de  dispositivos dc  amoiiecimento  ou de retenção  de  água  de  chuva, bem como  poderá
considerar:

I -0 nível de renda da população da área atendida;

n -As características dos lotes urbanos e as áreas que podcm ser neles edificadas.

Art.   30  -  Os  reajustes  de  tarifas  de  serviços  públicos  de  sancamento  básico   serão  realizados
observando-se   o   intervalo   míiijmo   de   12   (doze)   meses,   de   acordo   com   as   noi.inas   legais,
i.egulamentares e contratuais.

Art.   31   -As  revisões  tarifái.ias  compreenderão  a  reavaliação  das  condições  da  prestação  dos
serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

I   -  Periódicas,   objetivando   a  distribuição   dos  ganhos   de  produtividade  com   os   usuários   e   a
reavaliação das condições de mei.cado; e

11  -Extraordinárias,  quando  se  verifiicar  a  ocorrência  de  fatos  não  previstos  no  contrato,  fora  do
controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro.
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§ 1°  -As  i.evisões  tarifárias  tei.ão  suas  pautas  definidas  pelas  respectivas  entidades  reguladoras,
ouvidos os titulares,  os usuários e os prestadoi-es dos seiviços.

§2° - Podei.ão sei. estabe[ecidos mecanismos tai.ifários de indução à cficiência,  inclusive faioi.es de
produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços.

Art.  32  -  As  tarifas  serão  fixadas  de  forma  clara  e  objetiva,  devendo  os  reajustes  e  as  revisões
serem   tomados   públicos   com   antecedência   mínima   de   30   (trinta)   dias   com   relação   à   sua
aplicação.

Parágrafo único  -A  fatura  a  scr entregue ao  usuário  rinal  dcvcrá obedeccr a modelo  estabelecido

pela entidade reguladora,  quc  dcrinii.á os  itcns  e custos quc  dcvci.2:\o  esiar explicitados.

Art.  33  -  Na  exploração  do  serviço  público,  a  Concessionái.ia  não  poderá  dispcnsar  tratamento
diferenciado,  inclusive  tarifário,  aos  usuários  de  uma  mesma  classe  de  consumo  c  nas  mesmas
condições    de   atendimento,    exceto   nos   casos   previstos   na   legislação    federal,    cstadual    e
regulamento da Concessionái.ia.

Parágrafo único  -  Será vedada  a concessão  de  isenção  de pagamento  de  tarifas,  inclusive  a  entes
do   Poder   Público,   visando   garantir   a   manutenção   da   adequada   prestação   dos   serviços   e
tratamento isonômico aos usuários do Sistema.

Art.  34 -Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:

1 -Situações de emergência que atinjam a segui.ança de pessoas e bens;

11   -   Necessidade   de   efetuar   reparos,   modificações   ou  melhorias   de   qualquer   natureza   nos
sistemas,  respeitados  os  padrões  de  qualidade  e  continuidade  estabelecidos  pela  regulação  do
serviço;

111  -  Negativa  do  usuário  em  pemitir  a  instalação  de  dispositivo  de  leitura  de -água  consumida,
após ter sido previamente notificado a respeito;

IV -Manipulação  indevida de  qualquer tubulação,  medidor ou  outra  instalação  do prestador, por

parte do usuário; e

V  -  Inadimplemento,  pelo  usuário  do  seiviço  de  abastecimento  de  água  ou  de  esgotamcnto
sanitário,  do pagamento  das  tarifas,  após ter sido  fomalmente notificado,  de forma que,  em caso
de  coleta,  afastamento  e  tratamento  de  esgoto,  a  intermpção  dos  serviços  deverá  preservar  as
condições mínimas  de manutenção  da saúde dos usuários,  de acordo  com noima de regulação  ou
norina do órgão de política ambicntal.

§ 1 ° - As  interrupções programadas sei.ão previamente comunicadas ao i.egulador e aos usuários.

§2° - A suspensão  dos serviços prevista nos incisos 111 e V do caput deste aiiigo será precedida de
pi.évio aviso ao usuário, não infci-ior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão.

§3° -  A  interrupção  ou  a i.cstrição do  fómecimento de água por inadimplência  a estabelecimentos
de saúde, a instituições educacionais e de intemação coletiva de pessoas e a usuário i.esidencial de
baixa   renda   beiieficiário   de   ta].ifà   social   deverá   obedecei.   a  prazos   e   critéi-ios   que   preservem
condições mínimas  de manutcmção  da  saúde das pcssoas  atingidas.

CAPITULO IX
DOS ASPECTOS TÉCNTCOS

Art.   35   -   A  prestação  dos   sorviços  atenderá  a  requisitos  mínimos   de   qualidade,   incluindo  a
i.egularidade,  a  continuidade  c  aqueles  i.elativos  aos  proclutos   oferecidos,   ao  atendimento  dos
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usuários  e  às  condições  ope].acionais  e  de  manutenção  dos  sistcm{is.  de  acordo  com  as  nomas
regulamentares e contratuais.

§ 1° -A União definirá parâmeLi.os mínimos de potabilidade da água atiavés de portai.ia específica.

§2°  -  A   entidade  reguladora   estabclcccrá   limites  máximos   de  pcrda  na  distribuição  de   água
tratada, que poderão  ser reduzidos  gradualmenle,  confome se verifiqucm avanços tecnológicos e
maiores investimentos em medidas para diminuição desse desperdício.

Art.  36 -0  licenciamento ambiental de unidades de tratamento  de esgotos sanitários,  de efluentes

gerados  nos processos  de  tratamento  de  água  e  das  instalações  integrantes  dos  scrviços  públicos
de manejo de resíduos sólidos considerará os requisitos de eficácia e eficiência, a fim de alcançai.

progressivamente  os  padrões  estabelecidos pela legislação  ambiental, ponderada  a capacidade de
pagamcnto das populações e usuários envolvidos.

§ 1°  -A  autoridade  ambiental   competente  assegurará  prioridade  e  estabclecerá  pi.ocedimentos
simplificados  dc  licenciamento para as atividades a que  se refere  o  caput deste  artigo,  em  fúnção
do   porte   das   unidades,   dos   impactos   ambientais   esperados   e   da   rcsiliência   dc   sua   área   dc
implantação.

§2°  -  A  autoridade  ambiental  competente  estabelecerá  mctas  progi.essivas  pai.a  quc  a  qualidade
dos  efluentes  de unidades  de tratamento  de  esgotos sanitários  atenda  aos padi.ões  das  classcs  dos
corpos   hídricos    em   que   forem   lançados,   a   pailir   dos   níveis   presentes   de   tratamento   e
considcrando a capacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos.

§3°  -  A  agência  reguladora  competente  estabelecerá  metas  progressivas  para  a  substituição  do
sistema  unitário  pelo  sistema  separador  absoluto,  sendo  obrigatório  o  tratamento  dos  esgotos
coletados em períodos de estiagem, enquanto durar a transição.

A]1.    37    -    As    edificações    permanentes    urbanas    serão    conectadas    às    redes    públícas    de
abastecimento  de  água  e  dc  esgotamento  sanitário  disponíveis  e  sujeitas  ao pagamento  de  taxas,
tarifas e outros preços públicos dccorrentes da disponibmzação e da manutenção  da infi.aestnitura
e do uso desses seiviços.

§ 1°  -Na  ausência  de  redes públicas  de  saneamento  básico,  serão  admitidas  soluções  individuais
dc  abastecimento  de  água e  de  afastamento  e  destinação  final  dos  esgotos  sanitários,  obscrvadas
as   normas    editadas    pela    cntidade   reguladora   e   pelos    órgãos    i.cspoiisáveis    pelas    políticas
ambiental, sanitária e  de reciii.sos  hídricos.

§2° -A  instalação  hidráulica prcdial  ligada  à  rede pública  de  abastecimento  de  água  não  poderá
ser também alimentada por outi.as fontes.

§3° -A  instalação  hidráulica predial prevista no  §2° deste artigo constitui a rede  ou tubulação que
se Ínicia na ligação de água da prestadora e finaliza no reservató].io de água do usuái.io.

§4°  -  Quando  disponibilizada  i.ede  pública  de  esgotamento  sanitái.io,  o  usuário  estará  sujeito  aos
pagamentos previstos no caput deste ailigo, sendo-lhe assegurada a cobrança de um valor mínimo
de utilização dos serviços, ainda que a sua edificação não esteja conectada à rede pública.

§5°  -  0  pagamento  de  taxa  ou  de  tarifa,  na  fonna  prevista  no  caput  deste  artigo,  não  isenta  o
usuário da obrigação  de conectar-se à rede pública de esgotamento  sanitário,  e o descumprimento
dessa   obrigação   sujeita   o   usuário   ao   pagamento   de   multa   e   demais   sanções   previstas   na
legislação,   ressalvados   os   casos   de   reuso   e   de   captação   de   água  dc   chuva,   nos   teimos   do
regulamento.

R`ia Pi.efcito  Ai`tônio Ramalho  Diniz, 26
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§6°  -  A  entidade  reguladora  ou  o  titular  dos  seiviços  públicos  de  saneamento  básico  deverão
estabelecer  prazo  não  superior  a  1  (um)  ano  para  que  os  usuários  conectem  suas  edificações  à
i.ede de esgotos,  onde disponívcl,  sob pena dc  o prestador do  seiviço realizar a conexão mediante
cobi.ança do usuário.

§7°  -A  entidade  reguladora  ou  o  titular dos  serviços  públícos  clc  saneamento  básico  deverá,  sob
pena  de  responsabílidade  administrativa,  contratual  e  ambíenial,  €ité  31   dc  dezembro  de  2025,
verificar e aplicar o procedimento previsto  no  §6° desie  artigo  a iodas as ediricações  implanLadas
na  área  coberta  com  serviço  de  csgotamenlo  sanitário,  nos  icmos  do  ariigo  45  da  Lei  Fedci.al
11.445/2007,  alterada pela Lei  14.026/2020.

§8°   -   0   serviço   de   conexão   de   edificação   ocupada   por   família   de   baixa   i-cnda   à   rede   dc
esgotamento  sanitário  poderá  gozar de  gratuidade,  ainda que  os  serviços públicos  de  sancamento
básico    sejam    pi.estados    medíante    concessão,    observado,    quando    couber,    o    reequilíbrio
econômico-financeiro dos contratos.

§9°  -   Para   fins   de   concessão   da   gratuidade  prevista  no   §8°   deste   artigo,   caberá   ao   titular
regulamentar  os   critérios  para   enquadramento  das   famílias   de  baixa  renda,   consideradas   as
peculiaridades locais e regionais.

§10  -As   edificações  para  uso  não  residencial  ou  condomínios  regidos  pela   Lei  4.591/1964,
poderão  utilizai.-se  de  fontes  e  métodos  altemativos  de  abastecimento  de  água,  incluindo  águas
subterrâneas,   de   reuso   ou   pluviais,   desde   que   autorizados   pelo   órgão   gestor   competente,
obsci.vados os padrões estabelecidos no país para cada tipo de uso,  e que promovam o pagamento

pelo uso de recursos hídricos, quando devido.

§11   -Para  a  satisfação  das  condiçõcs  descritas  no  § 10  dcste  ai.tigo,  os  usuái.ios  dcverão  instalai.
medidor para  contabilizar o  seu  consumo  e  devei.ão  arcai. apenas  com  o  pagamento  pelo  uso  da
rede de coleta e tratamento de esgoto na quantidade equivalcnte ao volume de ág,qua captado.

Ail.  38  -Não  constitui  serviço  público  a  ação  de  sancamento  executada  por  meio  de  soluções
individuais,  desde  que  o  usuário  não  dependa de terceiros para operar  os  seiviços,  bem  como  as
ações   e   serviços   de   saneamcnto   básico   de   responsabilidade   privada,   incluindo   o   manejo   dc
resíduos de responsabilidade do geradoi..

Ai.t.  39  -  Em  situação  crítica  de  escassez  ou  contaminação  de  recursos  hídricos  que  obrigue  à
adoção  de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recui.sos hídricos,  o ente regulador

poderá  adotar  mecanismos  tarifários  de  contingência,  com  objetivo  de  cobrir  custos  adicionais
decorrentes,   incluindo   ações   que   visem   pi.oteger  a  população   mais   vulnerável,   garantindo   o
equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda.

Art.  40  -  A  utilização  dos  recui.sos  hídricos  deverá  observar as  normas  e  restriçõcs  previstas  iias
Leís   li`ederais   12.651/2012   c   9.433/]997,   bem   como   nos   scus   i.espectivos   regiilamentos   e   na
legislação estadual.

CAPÍTULO X
DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS E TRANSITÓR[AS

Art.  41   -Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  fimar  Convênio  dc  Cooperação  ou
Consórcio  Público  com  os  dcmais  entes  da  Federação,  bem  como  a  jntcgrar  modalidades  de
Prestação    Regionalizada,    nos    termos    definidos    na    Lei     11.445/2007,    alterada    pela    Lei
14. 026/2020.

Rua  Prcfcito  Antônío Ramalho  Di]iiz, 26
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Art.  42  -  0  Plano  Municipal  de  Saneamenio  Básico  de  lbiara,  Anexo  1,  é  parte  integi.ante  desta
Lei.

Art. 43  - As despesas dccorrentcs dcsta Lei  serão suportadas poi. dotações orçamentárias próprias.

Art. 44 -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 45 -Ficam revogadas as disposições em contrário.

Ibiara -PB,15 de abril de 2024.

Assinado de forma
digital  por  FRANCISCO

NENIVALDO  DE

SOUSA:69700435415

FRANCISCO NENIVALDO DE SOUSA
Prefeito Constitucional

(Assinaíui.a eleti.ôriica  avançada válida  nos  tei.nios  (1([  Lel  14.063/2020)
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Em,15/abr/2024.

Senhor presidente,                                                            o + /20&`í

APoLÍTÂocÃ###ceff#;\LODeE.c3%##A%oESNPTtoü]eBt%SSecó:#3#4oqupeL;DN]OSPMÕuEN%BPRAE.
DE SANEAMENTO BÁSICO  E ADOTA PROVIDÊNCIAS CORREljATAS."

Como é de conhecimento desta Casa, no ano de 2018  fora celebrado convênio com a
l-`UNASA (Fundação Nacional  de Saúde) e com a UFCG (Univei.sidade Fcdcral  de Campina
Gi.ande)  tendo   como   objcto  a  elaboração  do  Plano  Municipal   de  Saúdc  que  abarca  as  4
\Jci.tentes do  sancamento  básico  (abastccimeiito de água poiável,  csgoiameiiio  saiiiiário,  linipcza
iii.baiia c maiicjo dc i.esi'duos sólidos,  di.cnagem  c  manejo  das águas plu\Jiais iii.baiias).

Infclizmcnte a pandemia da COVID-19 atrasou o  desenvolvimento do  trabalho, que
l`oi  retomado  após  a nomalização,  tendo  sido  realizadas  diversas  audiências  públicas,  ondc
fora diretamente envolvida a população das zonas urbana e rural, bem como  a equipe técnica
da  Ul-`CG  quc  colctou  todos  os  dados  necessários,  nas  referidas  audiências  e  também  cm
Campo.

Foram   forinados   dois   Comitês,   um   Executivo   e   outro   de   Coordeiiação,   com
participação  de  técnicos,  integiantes  do  Poder  Executivo  e  deste  Legislativo,  da  CAG"'A,
bem  como  de  divcrsos  representantes  da  sociedade  civil,  que  acompanharam  e  intervieram
em todas as etapas, sempre acompanhados e em contato direto com a equipe da UFCG.

Em decorrência deste processo fora elaborado  o  presente projeto de  lei, assim como
os Produtos que seguem anexos, djvididos da seguinte forma:

-I'roduto ^:  Atividadcs  lniciais;

-l'i-oduto  i}:  l.;sti.atégias  dc  Mobili7,ação`  l'ai-ticipação  c Comunicação:

-Produto C: Diagnóstico Téciiico-Pai.ticipativo;

-Produto D: Prognóstico do Saneamento Básico;

-Pi.oduto E: Programas, Projctos e Açõcs;

-Pi.oduto F:  Indicadoi.es de Desempenho;

-Produto G: Resumo Executivo.

Dianie  disto,  atendendo  à  Lei  Federal   11.445/2007  (Marco  Lcgal  do  Saneamento
Básico),  Lci  Complementar Bstadual  168/2021  (Institui  as mici.ori.egiõcs dc  água e csgoto  no
cstado da Parai'ba),  segue o prcscntc projeto de lei que cria o Plano Municipal de Sancamcnto
Básico   quc    proporcionará   à    população    o    accsso    ao    saneamento    básico    de   maneira
universalizada e que dignificará a vida do povo ibiarensc.

Dcsta  l`oi.ma,  cncaminhamos  o  prcscntc  PI.  para  a  aprcciação  dcsta  i.cspeitosít  Casa,

i)ai.a  nos  tcrmos  da  Lci  ()rgânica  Municipal,  requcrcndo  tramitação  no  rcgimc  dc  urgôncia,
lendo  cm  visia  quc  dui.antc  o  mês  dc  maio  si`rá  reali/ado  ()  diagnóstico  do  SNIS  (Sislcma
Nacional  dc  lnl`ormaçõcs  sobi.c  Sancaincnio)  ao  qual  clcscjamos  inrormai.  c  ancxar  o  l'MSB

pai.a  que  possamos  com  cste  iniciar  a  captação  de  i.ccursos  junto  ao  Govcrno  Fcdcral,  ao
Govcmo  do  Estado  c  tambóm  junto  aos  Legislativos  Fcdci.al  c  Estadual  para  asscgurar  a

Rua  Prcfcilo Antônio  Raimilho  Diniz, 26
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execução    do    referido    plano,    ncsta   oportunidade    renovamos    os    votos   de    respcito    e
consideração.

Atenciosamente,

Ibiara -PB, 15 de abril de 2024.

Assinado de forma
digital  por  FRANCISCO

NENIVALDO  DE

SO USA:69700435415

FRANCISCO NENIVALDO DE SOUSA
Prefeito Constitucional
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Ao Exm°. Sr.
Vereador Eudesmar Nunes Rodrigues,
Presidente da Câmara Municipal [le lblara - PB.
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TAVAfaES RAMA LHo

Advocach

PROJETO DE LEI N° 007/2024

AUTORIA:  Poder Executivo

EMENTA:  Dispõc  sobrc  a  política  municipal  de  sancamenio  básico,  aprova  o  plano

municipal  de  saneamento básico c adota providências coi-rclatas.

PARF,CER DA ASSESSORIA JURIDICA N° 009/2024

I - RELATORIO

A Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de lbiara-PB, conhecendo

da  obrigação  constantc  do  Regimento  lntemo  acerca  do  processo  em  epígrafe,  vem

manifestar-se da seguinte forma:

Trata-se  dc  pi.oposição  dc  autoria  do  Podcr  F,xccutivo,  quc  tem  como

objeiivo  o  cstabelccimcnto  da  I'olíiíca  Munícipal  dc  Sancamcnto  Básico  do  município

de  lbiara.

É o  sucinto  relatói-io.

Passa-sc para análise do Projeto:

1.   D^   COMPETÊNCIA   DE   INICIATIVA:   0   projeto   versa   sobre   matéria   de

compeiência do Município cm face do  intcresse local,  encontrando  amparo no art.  30,  I

da Constituição da Rcpública e na Lci Orgânica Municipal.

Desia  fomia,  quanio  à  compctência  c  iniciativa  a ^sscssoi.ia  Jui.ídica  Opina  favorávcl  a

tramitação do  Pi.ojcto dc  l.ci  cm comento.

2.  QUANT0  AO  OBJETO:  este  sc  reveste  de  legalidadc,  pois  na  condição  de  Chcfc

do  Executivo  Municipal,  podc  o  mesmo  oferecer a proposíiura  com  a  licítudc  do  objcto

demandado.

Rua  Prcrei(o  Uniíis  Ramalho,  306.  Cei`tro.  Conccição -T'B
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3.   QUANTO   À   TRAMITAÇÃ0:   esta   deve   seguir   o   trâmitc   regimental   afeito   a

proposição.

11- CONCLUSÃO

Diante   de   todo   o   exposto,   do  ponto   de   vista   de   constitucionalidade,

juridícidade    e    boa    técnica    legislativa,    esta   Assessoria    einite    parecer    s.m.j    pela

viabilidade técnica do Projcto de Lci.

No  quc  tange  ao  mérito,  a Assessoria Jurídica  não  irá sc pi.onunciai-,  pois

caberá   aos   vereadorcs,    no   uso    da   função    legislativa,    verificar   a    viabilidade    da

aprovação, respeitando-se para tanto, as fomalidadcs lcgais c rcgimentais.

Logo,  no presente caso não  existe vício  dc  iniciativa de  lei, não havcndo

também qualquer ilegalidade e inconstitucionalidade flagrante.

Face  ao  cxposto,  somos  de  parecer  favorável  a  tramitação  e  possível

aprovação do pi-ojcto de  lei em epígrafe.

É o parcccr,  salvo melhor cntcndimento dc  Supcrior I-Iicrárquico.

Ibiai.a,  Estado da Paraíba,  18  dc abril de 2024.

lLO   ISTENEO                          AssinadodeíomadLgiialpor

TAVA R ES                                  LLaodl;5T:E2NOE29 :?Yâ?:s2R5#^lHo

RAM ALH O                           .o3'ooi

llo lstêi.eo Tavares Ramalho
Assessor Jui.ídico -OABRB  19.227

Rua  Prefeiio  Unias  Ram@lho.  306`  Ceiitro.  Coiicetção -PB

iloramalho.adv@,ho[mall coiri

(83)  98151-4806


